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1 INTRODUÇÃO

Neste trabalho, se discute o tema do ensino jurídico na universidade pública, as carências que o mesmo sofre por conta do seu método predominantemente positivista durante o curso de direito, e a falta de comunicação entre o conteúdo transmitido na sala de aula e a realidade social, bem como as transformações que ocorrem na sociedade e as necessidades advindas destes fenômenos, resultando na falta de integração entre o estudante e esta mesma sociedade.

2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

O estudo se baseia na análise das matérias obrigatórias que são lecionadas na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pelotas, considerando-se o número destas que por si trazem uma discussão de cunho filosófico/social, e quantas destas se destinam ao  estudo do direito que está posto (positivado).

Destas últimas, se discute em que medida há estímulo para um pensamento reflexivo sobre o conteúdo das disciplinas, focando-se: a prioridade que se dá ao ensino puro e simples de normas em detrimento da análise da conjuntura em que elas estão inseridas; o fim a que elas se prestam, e; o quanto as mesmas condizem com a realidade social.

As considerações do primeiro parágrafo se fazem através da análise da grade curricular do curso referido na UFPel, se dando de maneira analítica. As implicações disto e os resultados obtidos quanto ao que se refere no segundo parágrafo se dão através da experiência de aluno do autor, bem como da análise dos programas de cada matéria, de maneira propositiva.

Além disto, se faz uma análise dos métodos de avaliação: o quanto se dá  prioridade para a participação do aluno na construção do ensino, e o quanto se cobra do mesmo a pura assimilação de conteúdo referente ao direito positivo ou à teorias do direito sem a reflexão dos mesmos.

3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 

Preliminarmente, através da observação da grade curricular do curso, pode-se notar que há um grande número de matérias voltadas para o ensino do direito positivado, sendo que somente 10 disciplinas (Direito e Economia, Introdução ao Direito, História das Instituições Jurídicas, Teoria do Estado, Política e Direito, Sociologia Jurídica, Psicologia Jurídica, Antropologia Jurídica, Filosofia Geral e Jurídica, Hermenêutica Jurídica, Temas de Direito e Ética) são consideradas de construção de pensamentos e reflexão de bases teóricas, enquanto 28 são voltadas para a aprendizagem do direito.

Para além disto, e até mesmo mais importante, é que, da análise dos conteúdos aplicados em sala de aula, bem como a observação dos planos de aula, se nota uma priorização de um conhecimento técnico/legal do aluno como foco de estudo, às custas de uma não incitação ao pensamento crítico das matérias analisadas, como regra geral.

Nota-se aqui também uma tendência que vai de encontro aos preceitos mais adequados em questão educacional, dando relevo ao repasse de informações por parte dos professores, em detrimento da troca de conhecimentos entre estes e os alunos.

À luz dos resultados obtidos, se questiona: o fim a que se propõe a universidade (no caso, pública) de formar um indivíduo para além da simples questão profissional e de maneira com que este possa dar algum retorno para a sociedade, está sendo alcançado na área do conhecimento jurídico ?

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A resposta à pergunta feita no tópico anterior só pode ser negativa, posto que a maneira como é realizado o ensino na faculdade de direito, faz com que haja uma repetição dos preceitos que são ensinados, sem que haja provocação a um pensamento reflexivo sobre tais assuntos.

O resultado desta situação é a tendente formação em massa de uma grande quantidade de “técnicos” em direito, que embora tenham relativo domínio de matérias puramente jurídicas (conceitos técnicos), não são “incomodados” a pensar estas matérias, e o que elas significam no ambiente social, limitando-se a simples reprodução de conceitos prontos. E com isto, a universidade pública acaba cumprindo apenas uma finalidade de conduzir o indivíduo a uma formação profissional, sem dar algum retorno mais palpável para a sociedade, à medida que não consegue pensar nas transformações necessárias para as mudanças necessárias na mesma.
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